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1 INTRODUÇÃO 

 
O desenvolvimento das civilizações ocorreu nas proximidades de corpos d’água 

disponíveis para o consumo humano e a dessedentação animal. A presença da água 

ainda é um dos elementos responsáveis por escrever a história mundial, criar culturas 

e hábitos, determinar a ocupação de territórios, extinguir e dar vida às espécies (Bozelli 

et al., 2018).  

A vida ocorre sobre aquíferos que provêm sustentação e água para a sociedade 

e ecossistemas. A maior parte da população não os conhece e não consegue identificar 

qual aquífero fornece água para a cidade onde reside ou a forma que contribui para 

manter os rios da região (Villar, 2016; Villar e Hirata, 2022). Ao considerar as mudanças 

climáticas, a degradação e escassez dos recursos hídricos, constata-se que a 

sobrevivência da humanidade depende da construção de um novo pacto com a água, 

o que certamente inclui os aquíferos. Se a sociedade não os conhecer, não haverá 

pressão política para implementar ações necessárias, geri-los adequadamente e cobrar 

a resolução de conflitos de uso da água (ANA, 2022). 

Na região do Semiárido Brasileiro - SAB, em função do crescimento populacional 

acelerado nas zonas urbanas, o uso e ocupação do solo sem o devido planejamento 

associado às condições climáticas locais, a insegurança hídrica se torna frequente, com 

crescentes conflitos pelo uso da água (Andrade et al., 2022). A economia rural desta 

região baseia-se na agricultura e pecuária, onde o uso de tecnologias sociais para o 

aproveitamento da água assume importante papel para a irrigação, dessedentação 

animal e consumo humano (Amaral; Ferreira; Navoni, 2021).  

A maioria dos trechos de rios efêmeros e intermitentes do Brasil possuem 

informações insuficientes, para estabelecer limites realistas de concessão de outorga 

e o devido enquadramento em classes de uso. Em situações de escassez hídrica, o 

planejamento e o gerenciamento são essenciais para a implementação dos 

instrumentos de gestão de recursos hídricos, com objetivo de minimizar os conflitos 

derivados dos usos múltiplos da água e reduzir a poluição difusa (Melo, 2018; Alcântara 

et al., 2023). 
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As informações geradas pelas agências de gestão de recursos hídricos, órgãos  

fiscalizadores, agências reguladoras, instituições de ensino superior, pesquisa e 

extensão que atuam nos estados brasileiros desempenham um papel crucial para o 

estabelecimento de limites de uso da água bruta ou tratada, nos meios urbano e rural, 

para a redução da geração de resíduos e controle do lançamento de esgoto sem 

tratamento no solo ou diretamente em rios, na busca de atendimento de preceitos dos 

objetivos do desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 (ONU, 2015).  

Alguns pequenos aquíferos aluviais formados em leitos de rios, sobre o 

embasamento cristalino, assumem importante papel na oferta de água para atividades 

agropecuárias e de uso doméstico no meio rural, apesar da recarga destes aquíferos 

ocorrer de forma esporádica e dependente do fluxo superficial (Souza et al., 2022). 

A ausência de classificação adequada, para a água disponível em aluviões da 

bacia hidrográfica do rio Paraíba e seus tributários, eleva o risco de ocorrência de 

doenças de veiculação hídrica, da contaminação de verduras, hortaliças, legumes e 

forragem animal, que continuam sendo produzidas com uso de água de qualidade 

duvidosa e tipos de irrigação inadequados.  

Identificar as diferentes fontes de poluição antes, in situ e depois da zona urbana 

do município de Sumé, na região do perímetro irrigado e estabelecer a classificação de 

uso da água adequada para fins agropecuários favorecerá o estabelecimento de 

estratégias para usos múltiplos da água disponível na região de aluvião localizado na 

bacia do rio Sucurú, um tributário da bacia hidrográfica do rio Paraíba, onde há 

necessidade de orientação dos produtores rurais sobre os limites de uso da água dos 

poços durante períodos de estiagem prolongada e comunicação ao órgão gestor de 

recursos hídricos do estado da Paraíba, para garantir segurança alimentar dos 

consumidores e produtores rurais, a melhoria de qualidade de vida da população local, 

da saúde humana, animal e a conservação ambiental. 

2 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo está localizada no aluvião do rio Sucurú, a jusante do 

reservatório público de Sumé, construído para atender demandas de abastecimento 

urbano e do perímetro irrigado do município de Sumé, PB. 

A área do aluvião é de 351 ha, largura variando de 50 a 500 m, profundidade 

variando de 0,5 a 15 m e 1,7 hm³ de capacidade de armazenamento estimada, situada 
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em trecho médio da bacia hidrográfica do rio Sucurú, região do alto curso do rio Paraíba 

(Tsuyuguchi et al., 2020; Rêgo et al., 2022). Por ser muito próximo da área urbana, 

esse aquífero recebe elevada carga de esgoto doméstico tratado e não tratado (Figura 

1). 

Figura 1 – Localização da área de estudo 

 
Fonte: adaptado de IBGE (2022) e AESA (2013). 

De acordo com os dados demográficos do censo populacional do IBGE (2022), 

o município de Sumé, PB, possui uma população estimada de 17.166 habitantes, 

densidade demográfica de 20,6 hab.km-2 e média de 2,58 moradores por residência. 

Em termos geográficos, o município de Sumé está situado na região do Cariri, 

mesorregião do Planalto da Borborema, inserido no Polígono das Secas, possui área 

de 838 km2 e clima do tipo semiárido quente (BShw), com chuvas de verão, segundo a 

classificação de Köppen (Francisco et al., 2015).  

O clima caracteriza-se pela alternância de duas estações definidas, a chuvosa, 

denominada inverno, e a da seca, chamada de verão. As temperaturas são elevadas, 

com média anual de 26ºC, variando de 21º C a 31º C, a umidade é baixa no período 
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seco, com variação de 15% a 50% e no período chuvoso de 28% a 82%, com chuvas 

que apresentam variabilidade espacial e temporal, comumente denominadas de 

irregulares, com total precipitado anual médio de 584,9 mm (Sena; Morais Neto; 

Lucena, 2019).  

A vegetação predominante é do tipo Caatinga, comum do sertão nordestino, 

sendo representada por Bromeliáceas e Cactáceas, conhecidas popularmente como 

macambira, marmeleiro, umburana, catingueiro, xique-xique, facheiro, jurema etc. As 

árvores de médio porte são encontradas nas proximidades de rios, devido à maior 

umidade desses locais (CPRM, 2000). 

A rede hidrográfica é constituída pela bacia do rio Paraíba e seus afluentes, 

classificados como efêmeros ou intermitentes e, em geral, têm seus leitos comandados 

pela rede de fraturamento da área (CPRM, 2000).  

 

2.1 IDENTIFICAÇÃO DAS FONTES DE POLUIÇÃO E DOS PONTOS PARA COLETA 
DE AMOSTRAS DE ÁGUA 

A identificação das fontes de poluição na zona urbana do município, dos poços, 

locais de amostragem e dos usos múltiplos da água, na área de estudo foi realizada 

por meio de visitas de campo registradas com GPS de localização Garmin Etrex 4.0, 

com auxílio da infraestrutura oferecida pelo Centro de Desenvolvimento Sustentável do 

Semiárido, o Campus de Sumé da Universidade Federal de Campina Grande. 

Foram selecionados 8 dos 32 poços do tipo amazonas, escavados no leito do rio 

Sucurú, já existentes no aquífero aluvial, no trecho do perímetro irrigado do município 

de Sumé, levando em consideração o tipo construtivo e a condição física dos poços, a 

segurança e facilidade de acesso para a realização das coletas de dados e amostras 

de água dos poços, uso da água contida no poço para irrigação e/ou dessedentação 

animal, atividades antropogênicas no entorno e a localização em relação a zona urbana 

do município para avaliação dos efeitos da poluição difusa.  

Na Figura 2 pode-se observar a localização dos poços selecionados durante as 

visitas de campo para obtenção de parâmetros físico-químicos por meio da sonda de 

qualidade de água Hanna HI 9829, coletas de amostras de água para realização de 

análises em laboratório e classificação de uso da água na irrigação e dessedentação 

animal. 
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Figura 2 – Localização dos poços selecionados 

 
Fonte: autoria própria (2024). 

 

De janeiro a dezembro de 2023, foram realizadas 6 visitas de campo aos 8 poços 

selecionados para obter 336 valores dos parâmetros físico-químicos de qualidade da 

água, usando a sonda Hanna HI 9828, e coletas de amostras de água a jusante, in-situ 

e a montante da zona urbana do município para obter valores das concentrações de 

cálcio, magnésio, sódio e potássio, após 576 análises laboratoriais em triplicata. Na 

determinação de sódio e potássio foram utilizados os métodos da fotometria de chama 

e o titulométrico do EDTA para obtenção dos valores das concentrações de cálcio e 

magnésio, conforme recomendação do Standard Methods for the Examination of Water 

and Wastewater (APHA, 2012). 

Por meio da sonda de qualidade de água Hanna HI9829 foram obtidos os 

parâmetros de temperatura (ºC), pH, ORP (mV), condutividade elétrica (µS.cm-1), 

resistividade (Ω.cm), sólidos totais dissolvidos (ppm), salinidade (psu), pressão (psi), 

oxigênio dissolvido (% e ppm), turbidez (FNU) e localização geográfica, cujos registros 

foram transferidos por meio do software HI 929829-v.1.0.16 para laptop ou PC do 

Laboratório de Fenômenos de Transporte, Hidráulica, Irrigação e Drenagem - LAFHID, 

do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido - CDSA, o campus de Sumé 

da Universidade Federal de Campina Grande - UFCG. 

Na Tabela 1 pode-se observar as características dos poços escolhidos para o 

monitoramento qualitativo da água disponível para irrigação e dessedentação animal. 
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Tabela 1 – Dados dos poços escolhidos para coleta e análise de qualidade da água 

 

Fonte: autoria própria (2024). 

 

2.2 QUALIDADE DA ÁGUA PARA DESSEDENTAÇÃO ANIMAL E IRRIGAÇÃO 

Para identificar a qualidade físico-química da água subterrânea para uso na 

irrigação e dessedentação animal foram usadas as normativas contidas na Resolução 

CONAMA nº 396/2008 e as diretrizes internacionais empregadas na África do Sul 

(DWAF, 1996), Austrália e Nova Zelândia (ANZECC, 2000), Canadá (CCME, 1993) e 

documentos gerados por meio da “Food and Agriculture Organization of the United 

Nations - FAO” (Ayers & Wescot, 1985). Pode-se observar os valores limites dos 

parâmetros de qualidade para uso da água na dessedentação animal (Tabela 2) e 

irrigação (Tabela 3), conforme recomendação da legislação na África do Sul, Austrália, 

Nova Zelândia, Canadá e FAO. 
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Tabela 2 – Valores limites para uso da água na dessedentação animal 

 

    Fonte: adaptado de Amaral; Ferreira; Navoni (2021) 

Tabela 3 – Valores limites para uso da água na irrigação 

 

  Fonte: adaptado de Amaral; Ferreira; Navoni (2021) 
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2.3 CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DA ÁGUA PARA IRRIGAÇÃO 

A relação de adsorção de sódio (RAS) foi calculada com base nas concentrações 

de sódio, cálcio e magnésio que associado aos valores de condutividade elétrica (CE) 

para fornecer a classificação da água quanto aos riscos de salinização e de sodificação, 

considerando as classificações adotadas pelo United States Salinity Laboratory (USSL, 

1954), por Ayers & Westcot (1991) e FUNCEME (2014), os critérios mais aceitos para 

fins de irrigação (Holanda et al., 2016; Braga et al., 2020). As águas foram divididas em 

classes segundo a (RAS), após cálculo usando a equação 1. 

 ܴ�ܵ = ܰ�+√��2+ + ʹ+2�ܯ                                                                                            ሺͳሻ 

 

Onde:  

RAS é a relação de adsorção de sódio; 

Na+ é o íon cátion de sódio; 

Ca2+ é o íon cátion de cálcio e  

Mg2+ é o íon cátion de magnésio. 

De acordo com a classificação recomendada por Richards (1954), podem ser 

identificadas quatro classes de sodificação (S1 a S4), dependendo dos valores da RAS 

e da CE, sendo: 

S1 – Água com baixo teor de sódio: pode ser usada para irrigação em quase 

todos os solos, com pouco risco de desenvolvimento de problemas de sodificação; 

S2 – Água com médio teor de sódio: só deve ser usada em solos de textura 

arenosa ou em solos ricos em matéria orgânica e de boa permeabilidade. Não deve ser 

usada para irrigação em solos de textura fina, como os argilosos; 

S3 – Água com alto teor de sódio: pode produzir níveis tóxicos de sódio trocável, 

onde a troca catiônica ocorre entre o sódio e potássio ou amônio, onde há risco de 

formação de teores nocivos de sódio na maioria dos solos, salvo os gipsíferos; 

S4 – Água com teor muito alto de sódio: geralmente, inadequada para irrigação. 

O risco de salinidade foi obtido em função da condutividade elétrica (CE), com 
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divisão em classes, variando de C0 a C5, complementando a classificação do USSL 

(1954). A condutividade elétrica é a expressão numérica da capacidade de conduzir 

corrente elétrica, expresso em μS.cm-1, sendo dependente da concentração iônica e da 

temperatura.  

C0 – Água de salinidade fraquíssima (condutividade menor que 100 μS.cm-1), 

que podem ser utilizadas sem restrições para irrigação (FUNCEME, 2014); 

C1 – Água de salinidade baixa (condutividade entre 100 e 250 μS.cm-1): pode ser 

usada para irrigação na maior parte dos cultivos em quase todos os tipos de solo, com 

pouca probabilidade de desenvolver problemas de salinidade. Se necessário alguma 

lixiviação de sais, pode-se conseguir em condição normal de irrigação, exceto para 

solos de baixíssima permeabilidade. 

C2 – Água de salinidade média (condutividade entre 250 e 750 μS.cm-1): pode 

ser usada para irrigação de cultivos com moderada tolerância a sais e sempre que 

houver um grau moderado de lixiviação. Em quase todos os casos se adequa ao cultivo 

de plantas moderadamente tolerante aos sais, sem a necessidade de práticas especiais 

de controle de salinidade (Holanda et al., 2016). 

C3 – Água de salinidade alta (condutividade entre 750 e 2250 μS.cm-1): deve ser 

usada apenas para irrigação de cultivos com alta tolerância a sais. Não deve ser 

utilizada em solos com drenagem deficiente, em solos de drenagem adequada pode 

ser necessária práticas especiais de controle de salinidade. Pode ser utilizada para 

irrigação de culturas vegetais com alta tolerância aos sais. 

C4 – Água de salinidade muito alta (condutividade entre 2250 a 5000 μS.cm-1): 

não é apropriada para irrigação. Ocasionalmente pode ser usada em circunstâncias 

especiais, como solos muito permeáveis com adequada drenagem, devendo-se aplicar 

um excesso de água para uma boa lixiviação e só utilizar em culturas altamente 

tolerantes a sais. 

C5 – Água de salinidade extremamente alta, (CE) entre 5.000 e 20.000 μS.cm-1. 

São águas utilizáveis apenas em solos excessivamente permeáveis e muito bem 

cuidados. A única exceção é o cultivo de palmeiras. 

De acordo coom (Medeiros e Gheyi, 1994; Medeiros; Gheyi; Nascimento, 2012) 

e,  para classificação das águas de irrigação dos poços selecionados, quanto ao risco 

de salinidade, foram utilizadas as faixas propostas pelo USSL (1954) adaptados por 

sugestões propostas pela FUNCEME (2014) e por meio da classificação sugerida pelo 
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Comitê de Consultores da Universidade da Califórnia (Frenkel, 1984; Pizarro, 1985), 

por não ser conservadora como a de Richards (1954), nem generalista como 

apresentada por Ayers & Westcot (1991). 

Na Tabela 4 é possível observar diferenças entre os valores das classificações 

para o risco de salinidade propostas por Richards (1954), pelo University of California 

Committee of Consultantes - UCCC (Frenkel, 1984; Pizarro ,1985) e por Ayers & 

Westcot (1991). 

 

Tabela 4 – Classificação da água para irrigação quanto ao risco de salinidade 

 
Fonte: adaptado de Frenkel (1984), Pizarro (1985), Ayers & Westcot (1991). 

 

Com respeito a sodicidade e a toxidade iônica, as diretrizes apresentadas por 

Ayers & Westcot (1991) são adequadas (Holanda et al., 2016). 

A classificação adotada pelo Laboratório de Salinidade dos Estados Unidos 

(USSL, 1954, p. 79-82) apresenta um diagrama de classificação para água utilizada em 

áreas irrigadas, onde se combina o risco de salinidade (C1 a C4), também adotados 

como índices de salinidade por Frenkel (1984) e, a Razão de Adsorção de Sódio (RAS), 

variando de S1 a S4, para formar 16 classes. 

 

3 ANÁLISE TÉCNICA 

 

3.1  FONTES DE POLUIÇÃO DIFUSA 

As visitas de campo realizadas entre os meses de dezembro de 2022 e janeiro 

de 2023, permitiram identificar 8 poços no aquífero aluvial do rio Sucurú, com 

características adequadas para realização do monitoramento da qualidade da água 

além de 26 pontos de fontes de poluição difusa, localizados nos bairros da zona urbana 

do município de Sumé - PB, entre os poços amazonas 01 e 03 (Figura 3).  
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Figura 3 – Fontes de poluição difusa 

 

Fonte: autoria própria (2024). 

Foi possível localizar as seguintes fontes de poluição:  nove postos de lavagem 

de veículos automotores, os pontos 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 13 e 16. Apenas o lava-jato 

localizado no ponto 5 faz tratamento dos resíduos antes do lançamento no riacho da 

Pedra Comprida. Os efluentes produzidos por lavagens dos veículos são lançados sem 

tratamento diretamente nos rios ou riachos que são tributários do rio Sucurú, apesar da 

legislação ambiental brasileira condicionar o tratamento dos resíduos gerados por esse 

tipo de atividade (Asevedo; Jerônimo, 2012).  

Outros pontos de poluição podem ser vistos nos pontos 17, 18 e 23 que são 

postos de armazenamento e comercialização de combustíveis fósseis, gasolina e 

diesel, que possuem potencial de poluição devido aos reservatórios de armazenamento 

enterrados que podem contaminar a água subterrânea por meio dos hidrocarbonetos 

benzeno, tolueno, etilbenzeno e xilenos, além de Etanol, considerado como um 

biocombustível. 

Na Tabela 5 pode-se observar a descrição dos locais de atividades antrópicas 

que possuem potencial de poluição do aquífero aluvial do rio Sucurú, após descarte ou 

despejo de resíduos sobre o solo e transporte por meio do escoamento superficial, 

subsuperficial e subterrâneo. 

Nos bairros do Alto Alegre e centro da cidade do município de Sumé, PB, 

localizam-se os pontos 10, 15 e 22 que lançam esgoto doméstico sem tratamento em 

riachos, como o da Pedra Comprida e no rio Sucurú (Figura 4). 

 

 



 

16 
 

 

Tabela 5 – Fontes de poluição identificados durante as visitas de campo 

 
Fonte: autoria própria (2024) 

 

 

Figura 4 – Pontos de lançamento de esgoto sem tratamento 

 

Fonte: autoria própria (2023). 
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3.2  CLASSIFICAÇÃO DA ÁGUA PARA IRRIGAÇÃO EM FUNÇÃO DA RAZÃO DE 
ADSORÇÃO DE SÓDIO – RAS 

Foram obtidos parâmetros físico-químicos de qualidade da água e calculadas as 

razões de adsorção de sódio - RAS, em função das concentrações de sódio, cálcio e 

magnésio, associadas aos valores de condutividade elétrica – CE, para classificar a 

água quanto aos riscos de salinização, sodificação e do uso para a dessedentação 

animal, nos períodos seco e úmido, por 12 meses no ano de 2023.  

No período seco foi possível identificar os maiores valores da RAS, no dia 13 de 

janeiro de 2023, com a classificação de uso da água variando de (C5 – S4), no poço 2, 

com risco extremamente alto de salinização e forte risco de adsorção de sódio no solo 

até (C2 – S1), nos poços 7 e 8, com risco médio de salinização e baixo risco de adsorção 

de sódio. Esses valores indicam o efeito da ausência de recarga por escoamento no 

aquífero aluvial do rio Sucurú e da concentração dos sais próximo ao poço 2, local de 

lançamento de esgoto doméstico sem tratamento na zona urbana do município.  

No dia 25 de fevereiro de 2023, foi observado o total de chuva de 231,0 mm, no 

posto da secretaria de agricultura do município, e registrado 195,4 mm, no pluviômetro 

automático instalado no Campus de Sumé da UFCG, o que permitiu a recarga do 

aluvião do rio Sucurú e inundação dos poços 1, 6 e 8, sendo possível a realização das 

coletas de amostras nos poços, a partir do dia 17 de março de 2023. 

A recarga do aquífero ocorre predominantemente por meio do escoamento 

superficial, onde foi possível identificar redução dos valores da RAS, no dia 18 de maio 

de 2023. A classificação de uso da água para irrigação no poço 2, passou de (C5 - S4) 

para (C5 - S3), quando comparado com o período seco. A água contida nos poços 1, 4, 

5, 6 e 7 foi classificada como (C3 - S1), possuindo alto risco a salinização do solo e baixo 

na sodicidade, pois possui alto teor de sais e baixo teor de sódio, podendo comprometer 

o crescimento, rendimento das culturas e aspectos morfológicos, caso não exista 

significativa drenagem natural ou artificial, não sendo recomendada para irrigar os em 

planossolos, gleissolos, organossolos e vertissolos devido suas condições restritas de 

drenagem natural. A classificação da água no poço 8 (C2 - S1), possui médio risco de 

salinização e baixo risco de sodicidade, podendo ser usada para irrigação de solos com 

moderada lixiviação de sais, como os siltosos, areno-argilosos e silto-arenosos. 
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Após o final do período chuvoso e a redução do escoamento superficial na área 

do aluvião do rio Sucurú, ainda foi possível verificar a melhoria da classificação da água 

para fins de irrigação, por meio da redução dos valores da RAS, no dia 08 de dezembro 

de 2023, onde o poço 2 foi classificado como (C5 - S2), com risco extremamente alto de 

salinização e médio risco de adsorção de sódio, os poços 1, 3, 4, 5, 5 e 7 foram 

classificados com alto risco de salinização e baixo risco de sodificação (C3 - S1), e o 

poço 8, com risco médio de salinização e baixo risco de adsorção de sódio (C2 - S1). 

Nos períodos seco e chuvoso, os valores de pH estão compreendidos dentro da 

faixa de 6,0 a 8,25, ou seja, sem restrição de uso para irrigação na maioria dos poços, 

excetuando o poço 7, no dia 08/12/2023, que apresentou valor de pH igual a 6. No 

período de 01 de janeiro a 24 de fevereiro de 2023, não houve precipitação com 

consequente escoamento, não havendo recarga do aquífero aluvial do rio Sucurú, 

perímetro irrigado de Sumé, PB. 

De acordo com os valore máximos permitidos de CE e STD, após análise das 

amostras de água dos poços, coletadas no dia 13 de janeiro de 2023, foi possível 

identificar que não há restrição de uso da água para irrigação contida nos poços 6, 7 e 

8, mas com restrição moderada uso da água dos poços P1, P3, P4 e P5. 

De acordo com os valores da CE usados para classificação de uso da água na 

irrigação, no ano de 2023, quanto aos riscos de salinidade, recomendados por Ayers & 

Westcot (1991), os capins mimoso (Eragrostis pilosa), Tifton 85 (Cynodon dactylon cv) 

e o braquiarão (Brachiaria brizantha marandu) podem ser irrigados nos períodos seco 

e chuvoso, excetuando com água contida no poço 2, que possui valores de CE 

superiores aos limites de tolerância destas espécies e de outros tipos de cultivares. 

Boletins de orientação ambiental foram elaborados para divulgação junto aos 

produtores rurais com objetivo de sensibilização para uso da água de forma racional na 

irrigação, minimizando os riscos de perda de safra e de salinização do solo, bem como 

para uso com segurança na dessedentação animal, nos períodos seco e úmido. 
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4 BOLETINS DE ORIENTAÇÃO AMBIENTAL DE USO DA ÁGUA 

Figura 5 – Boletim de orientação ambiental para irrigação no período seco de 2023 

Fonte: autoria própria (2024) 
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Figura 6 – Boletim de orientação ambiental para irrigação no período chuvoso de 2023 

 
Fonte: autoria própria (2024) 
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Figura 7 – Boletim de orientação ambiental considerando os sólidos totais dissolvidos - STD para 
dessedentação animal, no período seco de 2023 

 
Fonte: autoria própria (2024) 
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Figura 8 – Boletim de orientação ambiental considerando os sólidos totais dissolvidos - STD para 
dessedentação animal, no período chuvoso de 2023 

 

Fonte: autoria própria (2024) 
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Figura 9 – Boletim de orientação ambiental considerando os valores de condutividade elétrica - CE 
para dessedentação animal, no período seco de 2023 

 
Fonte: autoria própria (2024) 
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Figura 10 – Boletim de orientação ambiental considerando os valores de condutividade elétrica - CE 
para dessedentação animal, no período chuvoso de 2023 

 

Fonte: autoria própria (2024). 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após as restrições estabelecidas pelo comitê de alocação de água do açude 

público de Sumé, em função de longos períodos de estiagem e do nível crítico deste 

manancial, não há alternativa de uso da água para irrigação e dessedentação animal, 

a não ser o uso da água dos poços escavados no aquífero aluvial do rio Sucurú ou os 

perfurados em rocha. 

De acordo com os resultados obtidos, da relação de adsorção de sódio, dos 

valores de condutividade elétrica, dos sólidos totais dissolvidos e de oxigênio dissolvido, 

e da influência da poluição difusa na zona urbana do município de Sumé, c constata-

se que as águas dos poços 2 e 3, possuem restrições do uso da água, inclusive no 

período úmido, quando houve a recarga do aquífero aluvial.  

Em relação aos demais poços é recomendado o uso da água para irrigação com 

manejo e drenagem adequados, além do cultivo de culturas tolerantes aos sais, pois 

há risco de salinização dos solos e toxidade das culturas. 
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